
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3203424 - SP (2026/0088191-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CARVALHO ENGENHARIA & GESTAO LTDA 
ADVOGADOS : EDILEUSA RAMOS CARDOSO MOREIRA - SP481337

VICTOR MARIANO SOUZA - SP385295
AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A. 
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786
NEY JOSE CAMPOS - SP361411

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  CONTRATOS
BANCÁRIOS.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DESPESAS  DE  REMOÇÃO  E
ESTADIA.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1.   Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
2. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo
suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco
para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura deficiência
de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, o óbice da
Súmula nº 284/STF.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  CONTRATOS
BANCÁRIOS.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DESPESAS  DE  REMOÇÃO  E
ESTADIA.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1.   Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
2. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando normativo
suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco
para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura deficiência
de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, o óbice da
Súmula nº 284/STF.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  CARVALHO ENGENHARIA  &  GESTÃO

LTDA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  artigo  105,  III,  alínea  "a",  da

Constituição Federal,  impugna o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, assim ementado:

"APELAÇÃO.  COBRANÇA.  ESTADIA.  PÁTIO  PRIVADO.  DESPESAS  DE
GUINCHO  E  PERMANÊNCIA.  VEÍCULO  OBJETO  DE  FINANCIAMENTO
MEDIANTE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. Ação em que o autor é proprietário de
pátio  destinado  ao  armazenamento  de  veículos  apreendidos,  pedindo  a
condenação do réu (credor fiduciário) pelas diárias de veículo apreendido e
despesas de guincho. Sentença de parcial procedência. Apelação de ambas
as partes. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE DE PARTE PASSIVA. Rejeitada.
Credor  fiduciário  responsável  pelas  obrigações  propter  rem.  Notificação
enviada no endereço correto e recebida por pessoa identificada. INÉPCIA DA
INICIAL. Rejeitada. Inicial  que cumpre com os requisitos do artigo 319, do
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CPC. DESPESAS COM ESTADIA E GUINCHO. VEÍCULO APREENDIDO POR
INFRAÇÕES  DE  TRÂNSITO.  Irrelevância.  Responsabilidade  do  credor
fiduciário, por se tratar de responsabilidade propter rem. Precedentes no STJ
e nesta Corte.  LIMITAÇÃO DA ESTADIA. A cobrança das diárias deve ser
limitada ao período de 6 meses, conforme §10º do art. 271 do CTB. Data da
notificação como termo inicial da cobrança. Recursos improvidos" (e-STJ fls.
303/304).

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões do recurso especial, o recorrente aponta violação dos artigos 271,

§  4º,  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  421  e  422 do  Código  Civil,  afirmando,  em

síntese, que o termo inicial para a cobrança das diárias de estadia deve ser a data da

efetiva  remoção  do  veículo  para  o  pátio,  inexistindo  condição  suspensiva  para  a

cobrança das despesas de estada.

Apresentadas contrarrazões às e-STJ fls. 334/341.

O recurso especial foi inadmitido na origem, daí o presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

Compulsando os autos, verifica-se que a alegação de violação dos artigos

271, § 4º, do Código de Trânsito Brasileiro, 421 e 422 do Código Civil, matéria relativa

à função social do contrato e o termo inicial para a cobrança das diárias de estadia,

não foi  objeto de debate pelas instâncias ordinárias e não foram opostos embargos

declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse motivo,

ausente o requisito do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na Súmula

nº  282/STF:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  não  ventilada,  na

decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
ALEGAÇÃO  DE  MÁCULA  AO  ART.  1.022 DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.  PREQUESTIONAMENTO.
INOCORRÊNCIA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  Nº  282/STF.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. No que tange à alegada violação do  art. 1.022, I e II, do CPC, incide a
Súmula n.  284 do STF,  porquanto não houve a oposição de embargos de
declaração contra o  acórdão recorrido,  o  que torna deficiente  o  arrazoado
apresentado no presente recurso especial, tendo em vista que a violação do
referido  dispositivo  somente  é  admitida  quando  opostos  os  embargos
declaratórios na origem.
2. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A revisão do entendimento exarado pelo Tribunal a quo esbarra no teor da
Súmula n. 7/STJ, por ser indispensável o reexame de fatos e de provas para
elidir a conclusão adotada na origem.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  nº   2.704.933/SP,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 9/6/2026)
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.  RAZÕES
DISSOCIADAS.  SÚMULA Nº  284/STF.  PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS.
SATISFAÇÃO DA EXECUÇÃO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVCERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2.  Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no acórdão
recorrido,  é  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  sua
fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. A revisão do acórdão recorrido, de que a penhora no rosto dos autos não
inviabiliza a satisfação da execução, demandaria o reexame de fatos e de
provas dos autos,  o que é inviável  no recurso especial  pela incidência da
Súmula nº 7/STJ.
4. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a
divergência  jurisprudencial  com  fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional  requisita  comprovação  e  demonstração,  esta,  em  qualquer
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados,  não se oferecendo,  como bastante,  a simples transcrição de
ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  nº   3.016.679/SP,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 9/6/2026)

Adeamis,  o     dispositivo  legal  indicado como malferido  não tem comando

normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, tampouco

para  sustentar  a  tese  defendida  pelo  recorrente,  o  que  configura  deficiência  de

fundamentação do recurso especial, atraindo o óbice da Súmula nº 284/STF.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  RENOVATÓRIA  DE  ALUGUEL.  OMISSÃO.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ART. 85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1.  O  Tribunal  de  origem dirimiu  fundamentadamente  a  controvérsia,  sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de  31/5/2022), firmou entendimento no sentido de que
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo
ou  não  condenação:  (a)  o  proveito  econômico  obtido  pelo  vencedor  for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses que
não se configuram na espécie.
5.  A  verba  honorária  referente  a  ação  renovatória  de  aluguel  julgada
parcialmente  procedente  deve  incidir  sobre  a  diferença  entre  o  valor  do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo  período de vigência  da renovação da locação,  pois  esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt  no  AREsp  2.103.614/RJ,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Deixo de majorar os honorários sucumbenciais, conforme determina o artigo

85, parágrafo 11, do Código de Processo Civil, pois já foram fixados na origem no limite

legal de 20% (vinte por cento).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.203.424 / SP

Número Registro: 2026/0088191-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10042398920248260066 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARVALHO ENGENHARIA & GESTAO LTDA 
ADVOGADOS : EDILEUSA RAMOS CARDOSO MOREIRA - SP481337

VICTOR MARIANO SOUZA - SP385295
AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A. 
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786
NEY JOSE CAMPOS - SP361411

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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